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efetuados, portanto, ndo configuram receitas, e ndo podem compor a base de
calculo de IRPJ. Tampouco devem ser considerados como receita 0s estornos
de cheques emitidos pela propria contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Sérgio Abelson - Presidente

(documento assinado digitalmente)
André Severo Chaves - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o Acordao de n° 14-69.908, da
92 Turma da DRJ/RPO, que julgou improcedente a Impugnacdo apresentada pela ora Recorrente,

mantendo-se o crédito tributario exigido no auto de infrag&o.

Transcreve-se, portanto, o relatorio da supracitada DRJ, que resume o presente

litigio:



  10384.001074/2010-30 1001-002.236 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 1ª Turma Extraordinária 02/12/2020 BANCO DE COBRANCAS LTDA - EPP FAZENDA NACIONAL CARF  André Severo Chaves  4.0.0 10010022362020CARF1001ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2008
 AUTO DE INFRAÇÃO. LUCRO ARBITRADO. OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. CHEQUES DEVOLVIDOS. CHEQUES EMITIDOS E ESTORNADOS. NÃO CONFIGURAÇÃO DE RECEITA.
 Os cheques devolvidos representam estornos de depósitos anteriormente efetuados, portanto, não configuram receitas, e não podem compor a base de cálculo de IRPJ. Tampouco devem ser considerados como receita os estornos de cheques emitidos pela própria contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Sérgio Abelson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 André Severo Chaves - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson (Presidente), André Severo Chaves, Andréa Machado Millan e José Roberto Adelino da Silva.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão de nº 14-69.908, da 9ª Turma da DRJ/RPO, que julgou improcedente a Impugnação apresentada pela ora Recorrente, mantendo-se o crédito tributário exigido no auto de infração.
Transcreve-se, portanto, o relatório da supracitada DRJ, que resume o presente litígio:
�O presente auto de infração, lavrado em relação ao sujeito passivo acima identificado, é destinado à constituição do crédito tributário abaixo especificado, relativo aos fatos geradores apurados no ano de 2008:
- IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - R$ 59.639,23 
- PIS - Programa Integração Social - R$ 7.084,87 
- COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - R$32.700,01 
- CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Liquido - R$ 31.215,05 
Consta dos autos que, no curso do procedimento de fiscalização realizado junto ao contribuinte mencionado, foi o mesmo intimado a apresentar os livros Diário e Razão, tendo deixado de fazê-lo sob a alegação de sua impossibilidade.
Como consequência, foi efetuado o arbitramento do lucro, nos moldes previstos no artigo 530, III do Regulamento do Imposto de Renda/1999.
Relata a autoridade autuante, ter o contribuinte omitido na sua DIPJ relativa ao ano-calendário 2008 toda a receita auferida no ano. Em 19.02.2010, quando já se encontrava sob ação fiscal, apresentou uma retificadora à declaração original registrando a existência de receitas, cujos valores foram obtidos dos créditos ocorridos em sua conta bancária. Informa que dos créditos, o contribuinte deduziu as devoluções de cheques, declarando os valores relacionados à fl. 06 dos autos.
Salienta, contudo, que dos valores depositados já estavam deduzidos o imposto de renda retido na fonte. Assim, para se obter as receitas mensais, a autoridade autuante somou aos depósitos bancários os valores de imposto de renda retidos pelo Tribunal de Justiça do Piauí, conforme documentos de fls. 37/52, obtendo a base de cálculo relacionada às fls. 07.
Em decorrência da omissão de receitas constatada no procedimento fiscal, foram lavrados ainda os autos de infração relativos ao PIS, COFINS e CSLL, compreendendo a mesma base de cálculo e o mesmo período.
IMPUGNAÇÃO 
Cientificado dos lançamentos em 19/03/2010, conforme consignado nos autos de infração, o contribuinte apresentou impugnação em 19/04/2010 apresentando, em síntese, os seguintes argumentos:
Aduz que ao elaborar a DIPJ relativa ao ano-calendário 2008, o contador teria efetuado o lançamento de todos os créditos da conta corrente, inclusive aqueles relativos aos cheques que foram devolvidos sem a devida provisão de fundos, fato que alega ter gerado uma tributação a maior.
Relaciona, em seguida, os valores que entende corretos em cada mês, conforme segue: .
Em agosto de 2008, a Recorrente teve créditos ocorridos em sua conta corrente no valor de R$ 83.623,75, sendo R$ 33.243,75, referente a TED � Tribunal de Justiça do Piaui; R$ 15.000,00 ( quinze mil reais) referente ao cheque de No.000015, da conta 010000687-0, da Caixa econômica Federal de titularidade de Laércio Martins Rosal; R$ 35.00,00 referente ao cheque de No.000016, da conta 010000687-0, da Caixa econômica Federal de titularidade de Laércio Martins Rosal e R$ 875,00 referente a cheque devolvido por divergência de assinatura. Conforme se ver do Extrato Bancário do mês de agosto de 2008, os cheques nos valores de R$ 15.000,00 e R$ 35.000,00 e R$ 875,00 respectivamente, foram devolvidos sem a devida provisão de fundos, portanto, não transformaram � se efetivamente em crédito, no entanto, o contador, inadvertidamente, não fez a devida dedução desses valores quando do lançamento na DIRPJ, o que gerou uma tributação a maior, haja vista que fora lançado na mesma o valor de R$ 83.243,75, quando na realidade a totalização efetiva dos créditos da Recorrente no citado mês fora apenas de R$ 32.748,75.
Em setembro de 2008 a Recorrente teve créditos ocorridos em sua conta corrente no valor de R$74.693,74, sendo R$ 5.750,00 referente a depósito de cheque; R$ 33.243,74 Ted � Tribunal de Justiça do Piaui e R$ 35.00,00 referente ao cheque de No.000016, da conta 010000687-0, da Caixa econômica Federal de titularidade de Laércio Martins Rosal. Conforme se ver do Extrato Bancário do mês de setembro de 2008, o cheque no valor de R$ 35.000,00 foi devolvido sem a devida provisão de fundos, portanto, não transformou � se efetivamente em crédito, no entanto, o contador, inadvertidamente, não fez a devida dedução desse valor quando do lançamento na DIRPJ, o que gerou uma tributação a maior, haja vista que fora lançada na mesma o valor de R$74.693,74, quando a totalização efetiva dos créditos da Recorrente no referido mês fora apenas de R$39.693,74.
Em outubro de 2008 a Recorrente teve créditos ocorridos em sua conta no valor de R$ 79.087,50, sendo R$ 5.750,00 referente a um cheque de emissão da recorrente que foi estornado à sua conta em razão da insuficiência de fundos; R$ 33.243,75 Ted - Tribunal de Justiça do Piaui; R$ 1.100,00 Depósito; R$ 500,00 Depósito; R$ 11.000,00 depósito; R$ 33.243,75 TED � Tribunal de Justiça do Piaui e R$ 875,00 referente a cheque devolvido por divergência de assinatura.
Conforme se ver do citado Extrato Bancário, o crédito de R$ 5.750,00 é referente a estorno de valor debitado na conta da Recorrente em virtude da emissão de um cheque que fora devolvido sem a devida provisão de fundos pela Recorrente. Já o valor de R$ 875,00 refere � se a um cheque que fora devolvido pordivergência de assinatura, no entanto, o contador da Recorrente não fez a devida dedução desses valores quando do lançamento na DIRPJ, o que gerou uma tributação a maior, haja vista que fora lançado na mesma o valor de R$ R$ 79.087,50, quando na realidade a totalização efetiva dos créditos da Recorrente no citado mês fora apenas de R$ 72.462,50.
Requer, assim, seja reconhecida a parcial insubsistência do auto de infração, deduzindo do lançamento os valores dos créditos não efetivados, no montante total de R$117.775,00, referente aos cheques sem fundos.
Após as deduções requeridas, requer o parcelamento do valor devido em tantas parcelas quanto possa, dispensadas dos juros e multas.�

A seguir, a transcrição da ementa do acórdão proferido pelo órgão julgador de 1ª instância:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ
 Exercício: 2008 
LUCRO ARBITRADO. RECEITA BRUTA.
O arbitramento do lucro será efetuado mediante a aplicação dos percentuais cabíveis sobre a receita bruta, quando esta for conhecida, compreendendo neste conceito o produto da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia, excluindo-se somente as vendas canceladas, os descontos incondicionais concedidos e os impostos não cumulativos cobrados destacadamente do comprador, dos quais o vendedor ou prestador é mero depositário.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido

No acórdão proferido pela DRJ, esta destacou as seguintes razões de mérito:
�Procedendo à análise dos elementos constantes nos autos, observa-se a improcedência dos argumentos apresentados pela defesa.
Os fatos controversos apresentados na impugnação cingem-se à inclusão pelo próprio contribuinte em sua DIPJ, de valores relativos a cheques que não foram compensados, motivo pelo qual entende que esses valores devem ser excluídos da receita bruta para fins de apuração do montante devido.
Contudo, não lhe assiste razão.
Observa-se que os valores utilizados como base de cálculo para apuração dos tributos ora lançados foram obtidos em declaração apresentada pelo próprio contribuinte (após o início da ação fiscal), o qual reconheceu como receita bruta os valores creditados em sua conta bancária no período.
Nos termos do artigo 532 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999, o arbitramento do lucro será efetuado mediante a aplicação dos percentuais cabíveis sobre a receita bruta, quando esta for conhecida.
Compreende-se no conceito de receita bruta o produto da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia, excluindo-se desta somente as vendas canceladas, os descontos incondicionais concedidos e os impostos não cumulativos cobrados destacadamente do comprador, dos quais o vendedor ou prestador é mero depositário.
Não existe previsão normativa para a exclusão pretendida pelo sujeito passivo, relativos aos cheques cuja compensação não foi realizada por falta de fundos na conta do seu emissor, devendo ser julgado improcedente o requerimento formulado.
Além disso, a DIPJ apresentada revela a adoção do regime de competência para apuração de receitas. De acordo com tal regime, os efeitos das transações são reconhecidos quando ocorrem e devem ser lançados no registros contábeis e reportados nas demonstrações contábeis dos períodos a que se referem, independente da entrada do recurso respectivo em caixa. Assim, pelo regime de competência, a ocorrência da disponibilidade financeira não presume a competência da receita que a originou ao exercício em que foi recebida.
Por isso, a ausência de compensação de determinado pagamento não possui o condão de alterar a receita bruta da empresa, considerando o regime de competência adotado.
Ressalte-se que o presente lançamento fiscal não é destinado à apuração de omissão de receitas devido à existência de depósitos de origem não comprovada. Caso em que os argumentos apresentados poderiam ter alguma influência no valor lançado. O presente lançamento fiscal, como já mencionado, destina-se ao lançamento, pelo lucro arbitrado, dos tributos devidos tendo como base de cálculo a receita bruta declarada pelo próprio contribuinte em DIPJ, devendo, pelos motivos já apresentados, ser indeferido o requerimento para dedução dos cheques depositados em sua conta corrente e não compensados.
PELO EXPOSTO, voto pela improcedência da impugnação apresentada, mantendo o crédito tributário exigido.�

Cientificada da decisão de primeira instância em 11/09/2017 (Aviso de Recebimento à e-Fl. 137), inconformada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 10/10/2017 (e-Fls. 140 a 142).
Em sede de Recurso Voluntário, a Recorrente basicamente alegou:
Que �inadvertidamente, lançou na sua DIRPJ depósitos de que cheques devolvidos sem a devida provisão de fundos�;
Que �no curso da fiscalização foi apresentada retificadora à declaração original, onde registra a existência de receitas�;
Que �conforme se fez provar, os créditos relativos aos cheques devolvidos sem a devida provisão de fundos não foram deduzidos, o que gerou tributação a maior�;
Por fim, requer que �seja reformada a decisão que julgou subsistente o auto de infração e, via de consequência, declarando o seja o Auto de Infração/multa parcialmente desconstituído sem a devida provisão de fundos não deduzidos, o que gerou tributação a maior�.

Em decorrência da impugnação ter sido parcial, a DRF proferiu o seguinte despacho de encaminhamento:
�Em seu recurso voluntário(fls.140 a 142), o contribuinte solicita o cancelamento parcial do auto, pedindo que sejam desconsiderados os valores relativos aos cheques devolvidos. Solicito ao Chefe da Sacat, que verifique se é possível apartar a parte não questionada, e em caso positivo, qual o valor a ser apartado e cobrado.�

Em seguida fora proferido o seguinte Despacho proferido pelo Chefe da SECAT, indicando o total dos débitos a serem apartados do processo:
�Serve o presente despacho, para demonstrar o valor do crédito tributário não impugnado, em sede de recurso voluntário, pelo contribuinte BANCO DE COBRANÇAS LTDA � EPP, CNPJ: 69.603.041/0001-79, referente a Auto de Infração lavrado em 09/03/2010, cadastrado no processo n° 10384.001074/2010-30.
Em resumo, o contribuinte requer que a decisão de primeira instância seja reformada, para que seja excluída da base de cálculo do Auto de Infração os créditos relativos aos cheques devolvidos.
As tabelas que seguem demonstram, com base nos documentos acostados ao processo os saldos de IRPJ, PIS, COFINS e CSLL a pagar, excluindo da base de cálculo os valores recorridos.



Os valores demonstrados acima, indicados na coluna �Total Devido Aceito�, devem ser apartados dos autos para imediata cobrança.�

Ressalta-se que os créditos tributários acima discriminados estão em seu valor principal, e foram transferidos para o processo nº 10384-725.179/2017-54 com acréscimo da multa de ofício, conforme Termo de Transferência de Crédito Tributário (e-Fls. 147 e 148).
Assim, tem-se que a controvérsia remanescente dos créditos tributários (discriminados sem juros e multa) lançados correspondem aos seguintes valores:

LANÇADO
NÃO IMPUGNADO
IMPUGNADO

IRPJ
R$ 31.602,64
R$ 23.259,88
R$ 8.342,76

CSLL
R$ 16.556,49
R$ 13.460,51
R$ 3.095,98

PIS
R$ 3.736,67
R$ 3.038,27
R$ 698,40

COFINS
R$ 17.246,34
R$ 14.021,36
R$ 3.224,98



TOTAL
R$ 15.361,90


É o relatório.

 Conselheiro André Severo Chaves, Relator.

Ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntário é tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal, previstos no Decreto nº 70.235/72. Razão, pela qual, dele conheço.
Tem-se que a controvérsia remanesce sobre créditos tributários lançados de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS que, segundo a contribuinte, foram apurados sobre depósitos bancários estornados (cheques devolvidos), não devendo portanto serem contabilizados como receita para fins de apuração dos respectivos tributos.
Para melhor análise, elaborou-se o seguinte quadro com a discriminação dos valores dos cheques que correspondem ao litígio:
COMPETÊNCIA
TRIMESTRE DE 2008
VALOR DO CHEQUE

06/2008
2º TRIMESTRE
R$ 15.000,00

08/2008
3º TRIMESTRE
R$ 15.000,00

08/2008
3º TRIMESTRE
R$ 35.000,00

08/2008
3º TRIMESTRE
R$ 875,00

09/2008
3º TRIMESTRE
R$ 35.000,00

10/2008
4º TRIMESTRE
R$5.750,00

10/2008
4ª TRIMESTRE 
R$ 875,00


Analisando-se o caso, constata-se que a fiscalização realizou o arbitramento do lucro para fins de apuração dos mencionados tributos, com base nos extratos bancários apresentados pelo contribuinte, bem como pelas informações apresentadas na DIPJ retificada após o início do procedimento fiscal, conforme trecho a seguir do auto de infração:
�O contribuinte omitiu, na sua DIRPJ relativa ao ano-calendário de 2008 (anexa as fls. 53/68, deste auto), toda a receita conseguida no ano. Em 19.02.2010, já sob fiscalização, apresentou uma retificadora a declaração original, onde registra a existência de receita conforme folhas anexas: 65/85. Valores estes obtidos a partir dos créditos ocorridos em sua conta bancária de número 57033-8 da agência 405 do BRADESCO. Dos créditos ocorridos nessa conta o contribuinte deduziu as devoluções de cheques e declarou os seguintes valores: R$ 221.625,00 (maio), R$ 17.900,00 (junho), R$ 37.423,75 (julho), R$ 83.623,75 (agosto), R$ 74.693,74 (setembro), R$ 79.087,50 (outubro), R$ 14.605,00 (novembro) e R$ 40.013,74 (dezembro).
Conferi os valores acima e constatei que o contribuinte considerou como receita, os montantes creditados em sua conta bancária. Esqueceu-se de que estes já estavam deduzidos dos valores do imposto de renda retidos na fonte. Aos valores acima somei, pois, para chegar às receitas mensais, os valores do I.R. retido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, conforme documentos anexos às folhas 37/52. Os valores acrescidos como IRFONTE foram: R$ 3.375,00 em maio, R$ 506,25 nos meses de julho a outubro e, novamente, R$ 506,25 em dezembro de 2008.�

Acontece que a fiscalização partiu da premissa de que a contribuinte já havia deduzido das receitas os valores dos cheques devolvidos para fins de apuração das bases de cálculo dos tributos.
Entretanto, confrontando-se o Auto de Infração (e-Fls. 02 a 34), com os extratos bancários (e-Fls. 96 a 116), e com as planilhas da SECAT que apartaram o débito não impugnado (e-Fls. 144 a 146), verifica-se que os valores dos cheques impugnados não foram deduzidos.
Para fins de posterior exame mais detalhado, apresenta-se a seguir os recortes dos referidos extratos bancários:

06/2008 �R$ 15.000,00


08/2008 � R$ 15.000,00


08/2008 � R$ 35.000,00


08/2008 � R$ 875,00


09/2008 � R$ 35.000,00



10/2008 � R$ 5.750,00


10/2008 � R$ 875,00


Analisando-se os recortes acima, extrai-se as seguintes conclusões:
Que o cheque de R$ 15.000,00 (cópia do cheque à e-Fl. 117) fora devolvido duas vezes sem fundos (alínea 11 e 12) e que o valor do mesmo fora lançado em duplicidade como receita de junho/2008 e agosto/2008;
Que o cheque de R$ 35.000,00 (cópia do cheque à e-Fl. 118) fora devolvido duas vezes sem fundos (alínea 11 e 12) e que  o valor do mesmo fora lançado em duplicidade como receita de agosto/2008 e setembro/2008;
Que os 02 (dois) cheques de R$ 875,00 foram emitidos pela própria Recorrente, e foram estornados por divergência de assinatura;
Que o cheque de R$ 5.750,00 fora emitido pela própria Recorrente, e fora devolvido por insuficiência de fundos.

Pois bem. 
No que se refere aos itens (iii) e (iv), resta-se de plano evidente que tais valores jamais poderiam compor as receitas para fins de apuração dos créditos tributários, vez que se tratam de estornos de cheques emitidos pela própria contribuinte.
Já no que tange aos itens (i) e (ii), faz-se necessário tecer algumas considerações acerca da matéria.
O art. 532, do RIR/99 (vigente à época) trata da hipótese de arbitramento do lucro quando conhecida a receita bruta, conforme disposto a seguir:
�Art.532.O lucro arbitrado das pessoas jurídicas, observado o disposto no art. 394, §11, quando conhecida a receita bruta, será determinado mediante a aplicação dos percentuais fixados no art. 519 e seus parágrafos, acrescidos de vinte por cento (Lei nº 9.249, de 1995, art. 16, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 27, inciso I).�

No presente caso, a autoridade fiscal teve conhecimento da receita bruta da contribuinte, com base nos extratos bancários apresentados pela própria contribuinte.
Já o art. 42, da Lei nº 9.430/96, que trata da omissão de receitas de depósitos bancários, estabelece o seguinte:
�Art.42.Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.�

Pelo dispositivo supra, extrai-se que a legislação estabelece como omissão de receitas os valores creditados em conta, e que o valor das receitas será considerado no mês do crédito.
No caso em exame, constata-se que os cheques de R$ 15.000,00 e R$ 35.000,00 foram devolvidos duas vezes por insuficiência de fundos. 
Portanto, não há como considerar que esses valores possam compor a receita da contribuinte, vez que jamais foram creditados em sua conta no período indicado pela fiscalização. Tampouco é admissível que os valores sejam considerados em duplicidade, apenas pelo fato da contribuinte ter tentando infrutiferamente compensá-los duas vezes.
Dessa forma, entendo que a controvérsia remanescente referente aos 07 (sete) valores acima relacionados, que totalizam a quantia de R$ 107.500,00 (cento e sete mil e quinhentos reais), devem ser excluídos da apuração de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, por não se configurarem receitas passíveis de tributação.

Conclusão

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe provimento.

É como voto.

(documento assinado digitalmente)
André Severo Chaves

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1001-002.236 - 12 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 10384.001074/2010-30

“O presente auto de infragdo, lavrado em relag@o ao sujeito passivo acima identificado,
é destinado a constituicdo do crédito tributario abaixo especificado, relativo aos fatos
geradores apurados no ano de 2008:

- IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Juridica - R$ 59.639,23

- PIS - Programa Integragdo Social - R$ 7.084,87

- COFINS - Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - R$32.700,01
- CSLL - Contribuicédo Social sobre o Lucro Liquido - R$ 31.215,05

Consta dos autos que, no curso do procedimento de fiscalizacdo realizado junto ao
contribuinte mencionado, foi 0 mesmo intimado a apresentar os livros Diario e Razéo,
tendo deixado de fazé-lo sob a alegacdo de sua impossibilidade.

Como consequéncia, foi efetuado o arbitramento do lucro, nos moldes previstos no
artigo 530, 111 do Regulamento do Imposto de Renda/1999.

Relata a autoridade autuante, ter o contribuinte omitido na sua DIPJ relativa ao ano-
calendario 2008 toda a receita auferida no ano. Em 19.02.2010, quando ja se encontrava
sob acdo fiscal, apresentou uma retificadora a declaracdo original registrando a
existéncia de receitas, cujos valores foram obtidos dos créditos ocorridos em sua conta
bancéria. Informa que dos créditos, o contribuinte deduziu as devolugdes de cheques,
declarando os valores relacionados a fl. 06 dos autos.

Salienta, contudo, que dos valores depositados ja estavam deduzidos o imposto de renda
retido na fonte. Assim, para se obter as receitas mensais, a autoridade autuante somou
aos depdsitos bancarios os valores de imposto de renda retidos pelo Tribunal de Justica
do Piaui, conforme documentos de fls. 37/52, obtendo a base de calculo relacionada as
fls. 07.

Em decorréncia da omissdo de receitas constatada no procedimento fiscal, foram
lavrados ainda os autos de infracdo relativos ao PIS, COFINS e CSLL, compreendendo
a mesma base de célculo e 0 mesmo periodo.

IMPUGNACAO

Cientificado dos lancamentos em 19/03/2010, conforme consignado nos autos de
infracdo, o contribuinte apresentou impugnacdo em 19/04/2010 apresentando, em
sintese, 0s seguintes argumentos:

Aduz que ao elaborar a DIPJ relativa ao ano-calendario 2008, o contador teria efetuado
o langamento de todos os créditos da conta corrente, inclusive aqueles relativos aos
cheques que foram devolvidos sem a devida provisdo de fundos, fato que alega ter
gerado uma tributacdo a maior.

Relaciona, em seguida, os valores que entende corretos em cada més, conforme segue: .

Em agosto de 2008, a Recorrente teve créditos ocorridos em sua conta corrente no
valor de R$ 83.623,75, sendo R$ 33.243,75, referente a TED — Tribunal de Justi¢ca do
Piaui; R$ 15.000,00 ( quinze mil reais) referente ao cheque de No.000015, da conta
010000687-0, da Caixa econémica Federal de titularidade de Laércio Martins Rosal;
R$ 35.00,00 referente ao cheque de N0.000016, da conta 010000687-0, da Caixa
econdmica Federal de titularidade de Laércio Martins Rosal e R$ 875,00 referente a
cheque devolvido por divergéncia de assinatura. Conforme se ver do Extrato Bancario
do més de agosto de 2008, os cheques nos valores de R$ 15.000,00 e R$ 35.000,00 e R$
875,00 respectivamente, foram devolvidos sem a devida provisdo de fundos, portanto,
ndo transformaram — se efetivamente em crédito, no entanto, o contador,
inadvertidamente, ndo fez a devida dedugdo desses valores quando do langcamento na
DIRPJ, o que gerou uma tributacdo a maior, haja vista que fora langado na mesma o
valor de R$ 83.243,75, quando na realidade a totalizacdo efetiva dos créditos da
Recorrente no citado més fora apenas de R$ 32.748,75.

Em setembro de 2008 a Recorrente teve créditos ocorridos em sua conta corrente no
valor de R$74.693,74, sendo R$ 5.750,00 referente a depésito de cheque; R$
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33.243,74 Ted — Tribunal de Justica do Piaui e R$ 35.00,00 referente ao cheque de
No0.000016, da conta 010000687-0, da Caixa econémica Federal de titularidade de
Laércio Martins Rosal. Conforme se ver do Extrato Bancario do més de setembro de
2008, o cheque no valor de R$ 35.000,00 foi devolvido sem a devida provisdo de
fundos, portanto, ndo transformou — se efetivamente em crédito, no entanto, o
contador, inadvertidamente, ndo fez a devida deducdo desse valor quando do
lancamento na DIRPJ, o que gerou uma tributacdo a maior, haja vista que fora
langada na mesma o valor de R$74.693,74, quando a totalizacéo efetiva dos créditos
da Recorrente no referido més fora apenas de R$39.693,74.

Em outubro de 2008 a Recorrente teve créditos ocorridos em sua conta no valor de R$
79.087,50, sendo R$ 5.750,00 referente a um cheque de emissdo da recorrente que foi
estornado a sua conta em razdo da insuficiéncia de fundos; R$ 33.243,75 Ted -
Tribunal de Justica do Piaui; R$ 1.100,00 Deposito; R$ 500,00 Deposito; R$ 11.000,00
depdsito; R$ 33.243,75 TED — Tribunal de Justica do Piaui e R$ 875,00 referente a
cheque devolvido por divergéncia de assinatura.

Conforme se ver do citado Extrato Bancario, o crédito de R$ 5.750,00 é referente a
estorno de valor debitado na conta da Recorrente em virtude da emissdo de um cheque
que fora devolvido sem a devida provisdo de fundos pela Recorrente. Ja o valor de R$
875,00 refere — se a um cheque que fora devolvido pordivergéncia de assinatura, no
entanto, o contador da Recorrente ndo fez a devida dedugdo desses valores quando do
lancamento na DIRPJ, o que gerou uma tributacdo a maior, haja vista que fora
lancado na mesma o valor de R$ R$ 79.087,50, quando na realidade a totalizacao
efetiva dos créditos da Recorrente no citado més fora apenas de R$ 72.462,50.

Requer, assim, seja reconhecida a parcial insubsisténcia do auto de infracdo, deduzindo
do lancamento os valores dos créditos ndo efetivados, no montante total de
R$117.775,00, referente aos cheques sem fundos.

Apos as deducbes requeridas, requer o parcelamento do valor devido em tantas parcelas
quanto possa, dispensadas dos juros e multas.”

A seguir, a transcricdo da ementa do acorddo proferido pelo érgdo julgador de 12
instancia:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Exercicio: 2008
LUCRO ARBITRADO. RECEITA BRUTA.

O arbitramento do lucro serd efetuado mediante a aplicacdo dos percentuais cabiveis
sobre a receita bruta, quando esta for conhecida, compreendendo neste conceito o
produto da venda de bens nas operacbes de conta propria, 0 pre¢o dos servigos
prestados e o resultado auferido nas operac@es de conta alheia, excluindo-se somente as
vendas canceladas, os descontos incondicionais concedidos e 0s impostos ndo
cumulativos cobrados destacadamente do comprador, dos quais o vendedor ou prestador
é mero depositario.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributério Mantido

No acordao proferido pela DRJ, esta destacou as seguintes razdes de mérito:

“Procedendo a analise dos elementos constantes nos autos, observa-se a improcedéncia
dos argumentos apresentados pela defesa.

Os fatos controversos apresentados na impugnagdo cingem-se a inclusdo pelo préprio
contribuinte em sua DIPJ, de valores relativos a cheques que ndo foram compensados,
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motivo pelo qual entende que esses valores devem ser excluidos da receita bruta para
fins de apuracéo do montante devido.

Contudo, nédo lhe assiste razdo.

Observa-se que os valores utilizados como base de calculo para apuragdo dos tributos
ora lancados foram obtidos em declaracao apresentada pelo préprio contribuinte (ap6s o
inicio da agdo fiscal), o qual reconheceu como receita bruta os valores creditados em
sua conta bancéria no periodo.

Nos termos do artigo 532 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999, o
arbitramento do lucro sera efetuado mediante a aplicacdo dos percentuais cabiveis sobre
a receita bruta, quando esta for conhecida.

Compreende-se no conceito de receita bruta o produto da venda de bens nas operacdes
de conta prépria, o preco dos servicos prestados e o resultado auferido nas operagdes de
conta alheia, excluindo-se desta somente as vendas canceladas, os descontos
incondicionais concedidos e 0s impostos ndo cumulativos cobrados destacadamente do
comprador, dos quais o vendedor ou prestador € mero depositério.

N&o existe previsdo normativa para a exclusdo pretendida pelo sujeito passivo, relativos
aos cheques cuja compensacdo nédo foi realizada por falta de fundos na conta do seu
emissor, devendo ser julgado improcedente o requerimento formulado.

Além disso, a DIPJ apresentada revela a ado¢do do regime de competéncia para
apuracdo de receitas. De acordo com tal regime, os efeitos das transacBes séo
reconhecidos quando ocorrem e devem ser langados no registros contabeis e reportados
nas demonstracdes contabeis dos periodos a que se referem, independente da entrada do
recurso respectivo em caixa. Assim, pelo regime de competéncia, a ocorréncia da
disponibilidade financeira ndo presume a competéncia da receita que a originou ao
exercicio em que foi recebida.

Por isso, a auséncia de compensagdo de determinado pagamento ndo possui o conddo de
alterar a receita bruta da empresa, considerando o regime de competéncia adotado.

Ressalte-se que o presente lancamento fiscal ndo € destinado a apuracdo de omissao de
receitas devido a existéncia de dep6sitos de origem ndo comprovada. Caso em que 0S
argumentos apresentados poderiam ter alguma influéncia no valor lancado. O presente
lancamento fiscal, como ja mencionado, destina-se ao langamento, pelo lucro arbitrado,
dos tributos devidos tendo como base de calculo a receita bruta declarada pelo prdprio
contribuinte em DIPJ, devendo, pelos motivos ja apresentados, ser indeferido o
requerimento para deducdo dos cheques depositados em sua conta corrente e ndo
compensados.

PELO EXPOSTO, voto pela improcedéncia da impugnacéo apresentada, mantendo o
crédito tributario exigido.”

Cientificada da decisdo de primeira instancia em 11/09/2017 (Aviso de
Recebimento a e-Fl. 137), inconformada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntario em
10/10/2017 (e-Fls. 140 a 142).

Em sede de Recurso Voluntério, a Recorrente basicamente alegou:

Que “inadvertidamente, lancou na sua DIRPJ depdsitos de que cheques
devolvidos sem a devida provisdo de fundos”;

Que “no curso da fiscalizacao foi apresentada retificadora a declaragéo
original, onde registra a existéncia de receitas”;
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Que “conforme se fez provar, os créditos relativos aos cheques devolvidos
sem a devida provisdo de fundos ndo foram deduzidos, o que gerou
tributagdao a maior”;

Por fim, requer que “seja reformada a decisdo que julgou subsistente o
auto de infracdo e, via de consequéncia, declarando o seja 0 Auto de
Infracdo/multa parcialmente desconstituido sem a devida provisdo de
fundos nao deduzidos, o que gerou tributacdo a maior”.

Em decorréncia da impugnagéo ter sido parcial, a DRF proferiu o seguinte

despacho de encaminhamento:

“Em seu recurso voluntario(fls.140 a 142), o contribuinte solicita o cancelamento
parcial do auto, pedindo que sejam desconsiderados os valores relativos aos cheques
devolvidos. Solicito ao Chefe da Sacat, que verifique se é possivel apartar a parte ndo
questionada, e em caso positivo, qual o valor a ser apartado e cobrado.”

Em seguida fora proferido o seguinte Despacho proferido pelo Chefe da SECAT,

indicando o total dos débitos a serem apartados do processo:

“Serve 0 presente despacho, para demonstrar o valor do crédito tributario néo
impugnado, em sede de recurso voluntario, pelo contribuinte BANCO DE
COBRANCAS LTDA - EPP, CNPJ: 69.603.041/0001-79, referente a Auto de Infracdo
lavrado em 09/03/2010, cadastrado no processo n° 10384.001074/2010-30.

Em resumo, o contribuinte requer que a decisdo de primeira instancia seja reformada,
para que seja excluida da base de calculo do Auto de Infracdo os créditos relativos aos
cheques devolvidos.

As tabelas que seguem demonstram, com base nos documentos acostados ao processo
os saldos de IRPJ, PIS, COFINS e CSLL a pagar, excluindo da base de calculo os
valores recorridos.

IRPJ
Trimestre | BC Lancamento | Valor Inpugnado Valor Acerto Coeficiente (%) Incro arbitrado langamento Lucro arb. aceito
1 R§ 24290000 | RS 1500000 |R§ — 227900,00 3840 RS 93273,60 | RS 87.513,60
3 B 10509 [ 58500 [’ T35 3840 1] ATE RS ATTH
4 RS 47184 [ RS 662500 | R§ 128093 74 3840 RS 5173200 | RS 49188 00
Céleulo Inposto Langamento
Trimestre | Valor Tobutavel | Aliquota (%s) [ Tnposte Apuredo | BCToposto Adicional Aliquota (%) Top. Adic. Tang. “Valor a conpensar (I fonte) | Totall
T B BINH 6L B CEIH|ES BINH Ly 4] Xtk 37500 | B3 JEREER )
3 B TETH 500 ] TR FS |SNETA) JUIEY B TSR [ B DGIEG[H TR
4 B S0 1500 RS 775080 | B8 - 1000 B - BS 131875 [’§ 624105
Calenlo Tnposto Aceito
Trimestre | Valor Tobutavel | Aliquota (a) [ Tnposte Apurdo | BCToposto Adicional Aliquota (%) Top. Adic. Tang. “Valor a conpensar (I fonte) | Total Devido Aceito
] ES  EO1360 500 )i GITM|ES 130,60 000 IS 350 RS 1550340
3 B OTH L0 i3] 640 B[ EF - 00 |53 -[B8 DA (RS 439703
] B PIEN 500 iy TIEN RS - 000 33 -[E L3IET 5
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PIS
Més BCILancamento | Valor Impugnado Valor Aceito Aliquota (%) Total L Total Devido Aceito
05/08 R$ 22500000 | BS -|R$  225.000,00 063 ES 146250 | RS 1.462,50
06/08 RS 17.900,00 | R$ 15.00000 | RS 2.900,00 0.63 RS 11635 | R$ 18,85
07/08 R$ 37.930,00 | RS -|R$ 37.930,00 065 RS 24655 | RS 246,55
08/08 RS 84.130,00 | R$ 50.87500 | RS 33.255.00 0.63 RS 346,85 | R$ 216,16
09/08 RS 75.199.99 | R$ 35.00000 | RS 40.199.99 0.63 RS 488.80 | R$ 261,30
10/08 RS 79.593.75 | RS 6.625.00 | R$ T1968.75 0.63 ES 51736 | R$ 474,30
11/08 RS 1460500 | BS -| RS 14.605.00 0.63 RS 9493 | R$ 94,93
12/08 RS 40.519.99 | RS -| RS 40.519.99 0.63 ES 26338 | R$ 263,38
COFINS
Mes BCLangamento | Valor Impugnado Valor Aceito Aliquota (%) Total Langamento Total Devido Aceito
05/08 R$  225.000,00 | RS -|R$  225.000,00 3.00 ES 6.750.00 | RS 6.750,00
06/08 RS 17.900,00 | R$ 15.00000 | RS 2.900,00 3.00 ES 337,00 | R$ 87,00
07/08 RS 37.930,00 | RS -| B$ 37.930,00 3.00 RS 113790 | RS 1.137,90
08/08 RS 84.130,00 | R$ 50.87500 | RS 33.255.00 3.00 ES 15390 | R§ 997,65
09/08 RS 75.199.99 | R$ 35.00000 | RS 40.199.99 3.00 RS 1256,00 | RS 1.206,00
10/08 RS 79.593.75 | B$ 6.62500 | R$ T1968.75 3.00 ES 138781 | RS 2.189,06
11/08 R$ 14.605.00 | ES -|R$ 14.605.00 3,00 RS 43215 | RS 438,15
12/08 43 40.519.99 | RS -| ’$ 40.519.99 3.00 ES 121560 | RS 1.215,60
CSLL
trimestre | BCLanganento | Valor ValorAceito | Coeficiente (%) | Valor Trbutével Lang. | Valor Tabutivel Aceto. | Aliquota (%) | Tetall Total Devido Aceito

2 RS 24290000 | RS 1500000 [RS 22750000 3200 R 772800 | R§. T2L928,00 5,00 R 699552 | RS 656352

3 RS 19725999 [ R$ 8567500 RS 111384%9 3200 RS 6312320 | R§ 35.643,20 900 R 568109 [ RS 3.207,89

4 RS 13471874 | R§ 662500 | RS 1B0SBHM 3200 RS 4311000 | R$ 40990,00 900 R 35990 [Rs 3.689,10

Os valores demonstrados acima, indicados na coluna “Total Devido Aceito”, devem ser
apartados dos autos para imediata cobranca.”

Ressalta-se que os créditos tributarios acima discriminados estdo em seu valor

principal, e foram transferidos para o processo n° 10384-725.179/2017-54 com acréscimo da

multa de oficio, conforme Termo de Transferéncia de Crédito Tributério (e-Fls. 147 e 148).

Assim, tem-se que a controvérsia remanescente dos créditos tributarios

(discriminados sem juros e multa) lancados correspondem aos seguintes valores:

LANCADO NAO IMPUGNADO | IMPUGNADO
IRPJ R$ 31.602,64 R$ 23.259,88 R$ 8.342,76
CSLL R$ 16.556,49 R$ 13.460,51 R$ 3.095,98
PIS R$ 3.736,67 R$ 3.038,27 R$ 698,40
COFINS R$ 17.246,34 R$ 14.021,36 R$ 3.224,98
TOTAL R$ 15.361,90

E o relatério.
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Voto

Conselheiro André Severo Chaves, Relator.

Ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntario é tempestivo,
e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal, previstos no

Decreto n° 70.235/72. Razéo, pela qual, dele conhego.

Tem-se que a controvérsia remanesce sobre créditos tributarios lancados de IRPJ,
CSLL, PIS e COFINS que, segundo a contribuinte, foram apurados sobre depdsitos bancarios
estornados (cheques devolvidos), ndo devendo portanto serem contabilizados como receita para

fins de apuracéo dos respectivos tributos.

Para melhor andlise, elaborou-se o seguinte quadro com a discriminacdo dos

valores dos cheques que correspondem ao litigio:

COMPETENCIA TRIMESTRE DE 2008 VALOR DO CHEQUE
06/2008 2° TRIMESTRE R$ 15.000,00

08/2008 3° TRIMESTRE R$ 15.000,00

08/2008 3° TRIMESTRE R$ 35.000,00

08/2008 3° TRIMESTRE R$ 875,00

09/2008 3° TRIMESTRE R$ 35.000,00

10/2008 4° TRIMESTRE R$5.750,00

10/2008 42 TRIMESTRE R$ 875,00

Analisando-se o caso, constata-se que a fiscalizacdo realizou o arbitramento do
lucro para fins de apuracdo dos mencionados tributos, com base nos extratos bancarios
apresentados pelo contribuinte, bem como pelas informacgdes apresentadas na DIPJ retificada

apos o inicio do procedimento fiscal, conforme trecho a seguir do auto de infracéo:

“O contribuinte omitiu, na sua DIRPJ relativa ao ano-calendario de 2008 (anexa as fls.
53/68, deste auto), toda a receita conseguida no ano. Em 19.02.2010, ja sob fiscalizagéo,
apresentou uma retificadora a declaracdo original, onde registra a existéncia de receita
conforme folhas anexas: 65/85. Valores estes obtidos a partir dos créditos ocorridos em
sua conta bancaria de numero 57033-8 da agéncia 405 do BRADESCO. Dos créditos
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ocorridos nessa conta o contribuinte deduziu as devolucdes de cheques e declarou
0s sequintes valores: R$ 221.625,00 (maio), R$ 17.900,00 (junho), R$ 37.423,75
(julho), R$ 83.623,75 (agosto), R$ 74.693,74 (setembro), R$ 79.087,50 (outubro), R$
14.605,00 (novembro) e R$ 40.013,74 (dezembro).

Conferi os valores acima e constatei que o contribuinte considerou como receita, 0s
montantes creditados em sua conta bancéria. Esqueceu-se de que estes ja estavam
deduzidos dos valores do imposto de renda retidos na fonte. Aos valores acima somei,
pois, para chegar as receitas mensais, os valores do I.R. retido pelo Tribunal de Justica
do Estado do Piaui, conforme documentos anexos as folhas 37/52. Os valores
acrescidos como IRFONTE foram: R$ 3.375,00 em maio, R$ 506,25 nos meses de julho
a outubro e, novamente, R$ 506,25 em dezembro de 2008.”

Acontece que a fiscalizacdo partiu da premissa de que a contribuinte ja havia
deduzido das receitas os valores dos cheques devolvidos para fins de apuracdo das bases de

calculo dos tributos.

Entretanto, confrontando-se o Auto de Infracdo (e-Fls. 02 a 34), com o0s extratos
bancarios (e-Fls. 96 a 116), e com as planilhas da SECAT que apartaram o débito ndo
impugnado (e-Fls. 144 a 146), verifica-se que os valores dos cheques impugnados ndo foram

deduzidos.

Para fins de posterior exame mais detalhado, apresenta-se a seguir os recortes dos

referidos extratos bancarios:

06/2008 —R$ 15.000,00

05/06/08 DEPOSITO EM CHEQUE 356103 @ 15.000,00
CHEGUE 696 4.000,00 34.673,93
ESPECIE

06/06/08 DEVOL.CHEQUE DEPOSITADO*® IR 15.000,00 T 19.673,93

CHQ.5/FUNDOS 1A.APRES.

08/2008 — R$ 15.000,00

:15/08{ Depos i to em Cheque R
O Proprlo Favorecldo
Chequeé & T
Especle .
£ cheque’ . Compensado

10922103 | @152 000,00 |
0000813 |75 5T T

#lo000810

0000015

i18/08| Devolichague! Deposi tado

.1€hg.sifundos Z2.aRIgs. ..

lannaona 8

08/2008 — R$ 35.000,00

2B/08| Depos lto em Cheque

W O Proprie Favorecde
Cheque Compensado_
#n |.Cheque Compensada

“|loooo761
6000783

__.9:;_0& Devd | icheque Deposiitadi
| Chq.s/fundos la.apres.

S—|
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08/2008 — R$ 875,00

Mg 08| Deve i cheque; Depoiitado 0R0d e | 5‘:—”';(;35-0'-"0;00 ) =
\‘Chq. fundos 1a.ap i i = e e
| ChequgiCompensado ALLLT AR R e eE (e TS Roo L TR
ChiDEVAITDIVETg fAss Inat 0000719 Bj5%00; ~ N
| Taxa:Devolucan de Cheque & ilHidai 0000719 S e TEEE0:35 E -
| 1.289,49
09/2008 — R$ 35.000,00
T : . . FTr . 4Y+542;88
03/09 Deposito em Chegue N JO0BEE 10T 35,000, 00
i 2|10 Proprio Favoreclido pj&aﬁ R L 2
- . / I
— § ——— | 1 13 f:‘)"“"' e e
04/08| Cheque P -1 [@000731 s 00 1,426,00
| Especie I :’—ﬁ
- Deyvel .cheque Depositado* . icoo001e w, «
Chq.s/fundas 2a.apres. I| T
10/2008 — R$ 5.750,00
01/10/08 CHEQUE COMPENSADO 687 _ 5.750,00
DEVQLUGAGEHGBEMELNDOS 587 S5m0 -
PRIMEIRA APRESENTACAQ
TAXA DEVOLUCAO DE CHEQUE 687 0,35 1.345,16
10/2008 — R$ 875,00
28/10/08 CHEQUE - Bad . ] 157500
ESPEGHE ~ :
CHEGQUE R 100,00
ESFECIE
THEGUE COMPENSADO g6 T Ttiooooo
CHEQUE COMPENSADO 721 875,00
CHEQUE COMPENSADQ 784 1.500,00
CHEQUE COMPENSADO 834 5C0,0C
CHEQUE COMPENSALDQ . 830 350,00
CHEQUE COMPENSADO B3I} 500,00
CH_DEVOL DIVERG ASSINAT 721 (BI5.50) < )
TAxa CEVOLUCAD DE CHEQUE 721 0,35 1

Analisando-se 0s recortes acima, extrai-se as seguintes conclusoes:

i, Q
ue o cheque de R$ 15.000,00 (copia do cheque a e-Fl. 117) fora devolvido
duas vezes sem fundos (alinea 11 e 12) e que o valor do mesmo fora
langado em duplicidade como receita de junho/2008 e agosto/2008;

ii. Q
ue o cheque de R$ 35.000,00 (copia do cheque a e-Fl. 118) fora devolvido
duas vezes sem fundos (alinea 11 e 12) e que o valor do mesmo fora
langado em duplicidade como receita de agosto/2008 e setembro/2008;

iii. Q
ue os 02 (dois) cheques de R$ 875,00 foram emitidos pela propria
Recorrente, e foram estornados por divergéncia de assinatura;
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iv.
ue o cheque de R$ 5.750,00 fora emitido pela prdpria Recorrente, e fora
devolvido por insuficiéncia de fundos.
Pois bem.

No que se refere aos itens (iii) e (iv), resta-se de plano evidente que tais valores
jamais poderiam compor as receitas para fins de apuracdo dos créditos tributarios, vez que se
tratam de estornos de cheques emitidos pela prépria contribuinte.

J& no que tange aos itens (i) e (ii), faz-se necessario tecer algumas consideracdes

acerca da matéria.

O art. 532, do RIR/99 (vigente a época) trata da hipotese de arbitramento do lucro

guando conhecida a receita bruta, conforme disposto a seguir:

“Art.532.0 lucro arbitrado das pessoas juridicas, observado o disposto no art. 394, 811,
guando conhecida a receita bruta, serd determinado mediante a aplicacdo dos
percentuais fixados no art. 519 e seus paragrafos, acrescidos de vinte por cento (Lei n°
9.249, de 1995, art. 16, e Lei n° 9.430, de 1996, art. 27, inciso I).”

No presente caso, a autoridade fiscal teve conhecimento da receita bruta da

contribuinte, com base nos extratos bancarios apresentados pela propria contribuinte.

Ja o art. 42, da Lei n® 9.430/96, que trata da omissdo de receitas de depositos
bancarios, estabelece o seguinte:

“Art.42.Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de dep6sito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacao habil e iddnea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

81° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela instituicdo financeira.”

Pelo dispositivo supra, extrai-se que a legislagdo estabelece como omissdo de
receitas os valores creditados em conta, e que o valor das receitas sera considerado no més do

crédito.

No caso em exame, constata-se que 0s cheques de R$ 15.000,00 e R$ 35.000,00

foram devolvidos duas vezes por insuficiéncia de fundos.

Portanto, ndo ha como considerar que esses valores possam compor a receita da

contribuinte, vez que jamais foram creditados em sua conta no periodo indicado pela

Q
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fiscalizacdo. Tampouco é admissivel que os valores sejam considerados em duplicidade, apenas
pelo fato da contribuinte ter tentando infrutiferamente compensa-los duas vezes.

Dessa forma, entendo que a controvérsia remanescente referente aos 07 (sete)
valores acima relacionados, que totalizam a quantia de R$ 107.500,00 (cento e sete mil e
quinhentos reais), devem ser excluidos da apuracdo de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, por nédo se

configurarem receitas passiveis de tributacao.

Concluséao

Ante 0 exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito,

dar-lhe provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

André Severo Chaves



